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TOMADA DE PREÇOS n° 2019.12.06.01

L|c|TAçAo Do T|Po MENoR PRE_Ço GLoBAi_ PARA
coNTRATAçAo PARA PREsTAçAo DE SERv|çoS
TEcN|coS_ EsPEc|AL|zADoS DE E|_ABoRAçÃo ou
ADEQuAçAo DE PRoJETos BÁS|cos DE ENGENHARIA
EM oBRAs DE REcuRsos ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM
coiyio A uTiL|zAçÃo EM oBRAs DE REcuRSos
PRoPR|os |v|uN|c|PAiS DE AcoRDo coivi A DEMANDA
|v|uN|c|PA|., |=|ScAL|zAçÃo DE coNTRAToS DE
ENGENHARIA, AvAL|AçÃo DE |MÓvE|S E EXPEDIÇÃO DE
LAuDos DE LocAçAo,,JuNTo A SECRETARIA DE
oBRAS E SERv|ços Pusucos, Do MuN|ciP|o DE
LAVRAS DA MANGABEIRA-cE, coNFoRME TERMO DE
REFERÊNCIA.

A Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, através da Comissão Permanente de
Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo
previstos, abrirá licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço global, o
regime de execução será Indireta, Empreitada por Preço Global, para atendimento do objeto desta
licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas
na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e Lei Complementar 123,
14.12.2006 e suas alterações posteriores.

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública
marcada para:
Às 09h
DO DIA: 06 DE JANEIRO DE 2020.
NO ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Hilda
Augusto, n° 196, Centro, Lavras da Mangabeira-CE, CEP 63.300-000.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os Seguintes anexos:

1.1 - A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇAO PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO OU ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BASICOS
DE ENGENHARIA EM OBRAS DE RECURSOS ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM COMO A
UTILIZAÇÃO EM OBRAS DE RECU_RSOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS DE ACORDO C_OM A
DEMANDA MUNICIPAL, FISCALIZAÇAO DE CONTRATOS DE ENGENHARIA, AVALIAÇAO DE
IMÓVEIS E EXPEDIÇÃO DE LAUDOS DE LOCAÇÃO, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E
SERVlÇOS_PUBLICOS, DO MUNICIPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, CONFORME TERMO
DE REFERENCIA.
1.2- O valor estimado para objeto acima e de R$ 98.400,00 (noventa e oito mil e quatrocentos
reais), e foi calculado a partir de coletas de preços, partes integrantes do processo.

2.1 RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇAO:
2.1.1 - Não poderá participar empresa declarada inidónea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores;
2.1.2 - Não poderá participar empresa com falência decretada;
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2.1.3 - Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de
empresas;
2.1.4 - Quando um dos sócios, representantes ou responsáveis tecnicos da Licitante participar de
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar
do certame licitatório;
2.1.5 - Caso ocorra a identificação, constante do item 2.1.4, quando verificada após a abertura dos
envelopes de HABILITAÇÃO, tornará inabilitada as referidas empresas, que não poderão participar
da fase posterior da sessão, pois O fato implica na quebra do sigilo das proposta, contrariando O
obsen/ado no art. 3° da Lei 8.666/93.
2.1.6 - É expressamente vedada a participação de empresas que tenha socios ou empregados que
sejam servidores ou agentes politicos do município de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE Ou, ainda e
especialmente que Sejam membros da comissão de licitação.

2.2- DAS coNDIçõES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório interessados, devidamente cadastrados na
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, ou não cadastrado, que atender a todas as
condições exigidas para cadastramento até O 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento das
propostas, observada a necessária qualificação (Art. 22, § 2° Lei 8.666/93). Observando O periodo de
funcionamento do setor de Licitações durante O recesso funcional das repartições públicas municipal.
2.2.2- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na lei
Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores.
2.2.2.1. Declaração de Enquadramento da ME ou EPP expedida pela Junta Comercial comprovando
que a empresa participante está registrada naquele Órgão, e que se enquadra na condição de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta
Comercial, emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura da licitação;

a) A documentação exigida no item 2.2.2 deverá estar contida no envelope
“DOCUMENTAÇÃO”.

2.2.2.2. As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que não apresentarem os
documentos constantes no item 2.2.2 deste Edital conforme O caso no ENVELOPE
“DOCUMENTAÇÃO” estarão abrindo mão do tratamento diferenciado lhes concedida pela Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.

3.0- DOS ENVELOPES
3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser
apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados,
no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° XXXXX

À PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA-cE
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
TOMADA DE PREÇOS N° xxxxxx

3.2- É Obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto
da LICITANTE com poderes de representação legal, no caso de procurador este deverá ser
comprovada através de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação
não implicará em inabilitação, no entanto, O representante não poderá pronunciar-se em nome da
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LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar
cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4- Qualquer pessoa podera entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais de
mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá
representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das
LICITANTES representadas.
3.5- Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação do presente Edital, devendo protocolar O pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à
impugnação em até 3 (três) dias úteis, conforme § 1° do art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
3.6- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração O licitante
que não O fizer até O segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as
falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso, conforme § 2° do an. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
3.7 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não O impedirá de participar do processo
licitatório até O trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, conforme § 3° do art. 41 da Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A".
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório
deverá ser exibido exclusivamente em original;
a.1) No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma
autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente
legiveis;
a.2) Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento
não conter expressamente O prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal
declaração ou regulamentação, O documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a
partir da data de sua emissão;
c) Rubricados e numerados sequencialmente na ordem deste Edital, da primeira à última página, de
modo a refletir seu número exato;

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:

DOCUMENTOS PESSOA JURIDICA:
4.2.1 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido pela Comissão Permanente de
Licitação, da Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, dentro da sua validade.
4.2.2- Cédula de identidade e CPF do responsável legal ou signatário da proposta.
4.2.3 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos da habilitação e inexistência de fatos
supervenientes impeditivos à habilitação.

4.2.3- Habilitação Juridica:
4.2.3.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou O Registro Comercial em caso de empresa
individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que elegeu seus
atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo,
acompanhado de prova da diretoria em exercício.
4.2.3.2- Prova de inscrição na:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
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b) Fazenda Municipal.

4.2.4- Regularidade Fiscal e Trabalhista:
4.2.4.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da certidão
conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria~Geral da Fazenda Nacional
(PGFN);
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
4.2.4.2- Prova de situação regular perante O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
4.2.4.3 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS - CNDT, conforme art. 29, inc. V da
Lei 8.666/93, alterada pela Lei 12.440/1 de 8 de Julho de 2011.

I - Por ocasião da participação das Micro e Pequenas Empresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.0 - Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição;
2.0 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que O proponente for
declarado O vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;
3.0 - A não-regu/arização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
n° 8. 666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;
4.0 - Será inabilitado O licitante que não atender às exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de
Regularidade Fiscal no prazo definido no item “2.0” acima.

4.2.4.4. As comprovações de regularidade com a Fazenda Federal e O Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, exigidas do subitem 4.2.4.1 - letra "a", a partir de 03 de Outubro de 2018 serão
consolidadas as Certidões de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a
Divida Ativa da União (CND) emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751 de 02/10/2018, exceto as certidões anteriores a data da portaria citada vigente
na data do certame.

4.2.5 - Qualificação Técnica:
4.2.5.1. Apresentar no minimo 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, emitido
por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando que a licitante esteja executando ou
tenha executado Serviços compativeis ou similares com o objeto desta licitação, acompanhado do
respectivo contrato firmado com a entidade que expediu O referido atestado de capacidade técnica.

4.2.5.2 Prova de inscrição ou registro da empresa licitante, junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA), da sede da empresa licitante;

4.2.5.3 Certidão de registro e quitação da pessoa jurídica licitante, junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA), da sede da empresa licitante;
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4.2.5.4 Certidão de registro e quitação do Profissional (Engenheiro) que assina pela empresa licitante,
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), do domicílio do profissional;

4.2.5.5 A comprovação do vinculo empregatício do profissional (Engenheiro) responsável técnico que
assina pela empresa licitante, mencionada no subitem (4.2.5.4) deste edital, que deverá ser
comprovado através de cópia dos seguintes requisitos:

a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério
do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente
anteriores a presente licitação, ou ainda, através de contrato particular de prestação de serviços;

b) SÓCIO: contrato social ou estatuto Social, devidamente registrado no órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde O mês anterior ao da publicação
deste edital;

c) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função,
pelo menos, desde O mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma
individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente
publicada na imprensa oficial, em se tratando de sociedade anônima.

4.2.5.6 Declaração assinada pelo titular da empresa ou representante legal com legitimidade para
tanto, declarando que a empresa possui PROFISSIONAL QUALIFICADO E TODA A
INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA PARA ATENDER O QUE SOLICITA O OBJETO DA LICITAÇÃO.

4.2.6- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:
a) Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação ou
cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercicio social encerrado, com as
respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar
cópias autenticadas do Balanço Patrimonial “na forma da Lei”, do último exercício social, devidamente
registrado na Junta Comercial da sede do licitante devidamente assinados por contabilista registrado
no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado de cópia dos Termos de Abertura e
de Encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N°
486/69), devidamente averbados na Junta Comercial da sede/domicilio ou por outro órgão

Federal de Contabilidade, reservando-se á COMISSÃO O direito de exigir a apresentação do Livro
Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado.
b) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa
Jurídica. -

equivalente, juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP do profissional
responsável pelo trabalho técnico-contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho/

c) Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte,
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações posteriores, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições
Públicas.
c.1) A microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar junto aos documentos de
habilitação no prazo do art. 22, § 1° da Lei de Licitações, antes de exercer O direito de preferência
previsto na Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores, os documentos:

I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006 e suas
alterações posteriores:

a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal, http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;
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b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum
impedimentos previstos do § 4° do Artigo 3° da LC 123/06, com firma reconhecida;

Il - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/96:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE comprovando ter
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3° da LC 123/06;
b) Cópia da Declaração de Informação Economico - Fiscais da Pessoa Jurídica - DEFIS e
respectivo recibo de entrega em conformidade com o Balanço e a DRE;
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do § 4° do Artigo 3° da LC 123/O6, com firma reconhecida.

4.2.7 - DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:
4.2.7.1 - Declaração atestando O cumprimento ao estabelecido no Art. 7°, inciso XXXIII, da
Constituição federal de 1988, conforme modelo anexo, com reconhecimento de firma do assinante;
4.2.7.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
4.2.7.3 - Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, emitida em data não superior a 30
(trinta) dias da data marcada para abertura da licitação.
4.2.7.4 - A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAVRAS DA MANGABEIRA-CE deverá também se encontrar dentro do prazo de validade e atender
ao disposto neste edital.

4.3 - DOCUMENTO PARA PESSOAS FÍSICAS:

I _ HABILITAÇÃO .IuRiDIcA
a) Cópia da cédula de identidade;

II - ouALII=IcAçÃo TÉcNIcA
a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado
com identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE executou ou estar executando de
maneira satisfatória e a contento serviços compatíveis em características com o objeto da licitação,
com firma reconhecida em cartório competente, juntamente com copia do Instrumento Contratual,
devidamente autenticado por Cartório competente, para que se possa analisar detalhadamente a
compatibilidade com o objeto licitado;

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, CONFORME O CASO:
a) Certidão Negativa Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

IV - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CONFORME O CASO:
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

v - OUTRAS ExIGENcIAsz
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
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5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE “B”
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em duas vias
datilografadas/digitadas ou impressa por qualquer processo mecânico, eletronico ou manual, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter:
5.2.1- A razão social, local da sede e O número de inscrição no CNPJ da licitante;
5.2.2- Assinatura do Representante Legal;
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da apresentação das mesmas.
5.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e
por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e
transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital.
5.2.5- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições; Os
preços unitários propostos para cada item constante das Especificações dos serviços deverão incluir
todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos,
mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e
lucro.
5.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no
caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá O valor unitário.

6.0 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
6.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo
com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei
Complementar 123 e suas alterações posteriores.
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos
ou supressões ou esclarecimento sobre O conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste
Municipio, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de
documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo O transcorrer do processo licitatório, que será
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1° do art. 43 da Lei
de Licitações.
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e a proposta de preço
será realizada simultaneamente em ato público no dia, hora e local previsto neste Edital.
6.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02
(duas) pessoas.
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de
Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B" “PROPOSTA DE
PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação, seguindo
também critérios estabelecidos 4.2.4.1, inc. I do Edital.
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, O resultado da
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso
I, alinea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de
preços lacrados.
6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela
Comissão e licitantes presentes.
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6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observáncia ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso I, alínea da Lei ng 8.666/93.
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
6.15- Ocorrendo apresentação de propostas com valores inferiores a 70%, do valor orçado pela
Administração, será considerando como motivo para a desclassificação da proposta.

7.0 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE “A”
7.1- Compete exclusivamente á COMISSÃO avaliar O mérito dos documentos e informações
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, económica e financeira de cada PROPONENTE e
a exequibilidade das propostas apresentadas.
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação
Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira.

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE “B”
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso l, § 1° do art. 45
da Lei das Licitações; e será executada no regime: empreitada por preço global.
7.3.1 - Será declarada vencedora da presente licitação a licitante que apresentar O menor preço.
7.4- Serão desclassificadas as propostas:
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;
7.4.2- Que apresentarem preços irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou inexeqüíveis (na
forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as
exigências deste Edital;
7.4.4- Serão ainda desclassificados conforme O caso, os itens das propostas que forem desaprovados
na análise proferida pela Comissão de Licitação.
7.4.5- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,
estes últimos.
7.4.6- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços,
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.4.7- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como O valor total proposto, eventualmente
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
7.4.8- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação
se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
7.4.9- Quando for constatado O empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores. O presidente aplicará
os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte
forma:
7.4.10 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao
melhor preço.
7.4.11 - Para efeito do disposto no 7.4.10, ocorrendo O empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I ~ a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de no prazo de
dois dias, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
ll - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do item 7.4.10 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito, também todos no prazo de dois dias cada, sob pena de preclusão;
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//I - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7. 4. 10 deste Edital, será
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor Oferta;

7.4.12- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.10 deste Edital, O objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.4.13 - O disposto no item 7.4.10 somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
7.4.14- De conformidade com O parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete O conteúdo ou a idoneidade da
proposta e/ou documentação;
7.4.15- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.9 deste Edital, O objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.4.16 - O disposto no item 7.4.10 somente se aplicará quando a melhor proposta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte

s.o- DA ADJUDICAÇÃO
8.1A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante Termo
circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado O prazo recursal.
8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, O adjudicatário será convocado para assinar
O contrato no prazo definido neste edital.

9.0- DO CONTRATO
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços,
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de
convocação encaminhada à licitante vencedora.
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar O “Termo de Contrato" no prazo estabelecido
no subitem anterior, caracterizará O descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às
penalidades previstas no item 17.4,alinea "b" do Edital;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo,
bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram de base ao processo
licitatório.
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com O
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
9.5- É facultado á Administração, quando O convocado não assinar O “Termo de Contrato” no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei ng 8.666/93 e
alterações posteriores. Ç
9.6 DA GARANTIA
9.6.1. Quando da assinatura do contrato e contado desta data, a contratada deverá apresentar no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogável por igual período a critério do órgão
contratante, comprovante de Prestação de Garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste, (valor de
sua proposta apresentada), a preços iniciais, sob pena de decair O direito à contratação, conforme
preceitua O Art. 56 da Lei 8.666/93.
9.6.2. A garantia inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a
totalizar sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais mais aditivos e
reajustamentos se houver).
9.6.3. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades:

- Carta de Fiança Bancária;
~ Seguro-Garantia;
- Caução em dinheiro ou Título da Divida Pública;

9.6.4. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia, para corrigir imperfeições na execução
do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA
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ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas
ações ou omissões.
9.6.5. A autorização contida na acima é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois de esgotado
O prazo recursal;
9.6.6. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no
caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
9.6.7. A garantia será restituida, automaticamente, ou por solicitação, somente após O integral
cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de
prejuízos causados à CONTRATANTE e emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra.

10.0 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
10.1- O contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2020, contados a partir da assinatura da Ordem de
Serviço, podendo ser prorrogado, observado o art. 57 da Lei n° 8.666/1993.
10.2. Os serviços serão executados de acordo com O Termo de Referência, e observando-se as
disposições contratuais, conforme minuta anexa a este edital.

11.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng
8.666/93 e suas alterações posteriores;
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
11.4- Providenciar Os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente;

12.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1- Executar O Objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta
Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
12.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem O bom andamento e a boa prestação dos serviços;
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, mesmo no caso
de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a
danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições
legais vigentes;
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após O término do contrato, sem consentimento prévio, por
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências el ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade O
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura
Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais
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uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere
a Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE;
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias ã proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto
na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de
13/02/98;
12.14- Responsabilizar-se perante os Órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados;
12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projeto e as Normas da ABNT.
b) Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos sen/iços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente no caso de
elaboração de projeto e para fins necessários, antes da apresentação da primeira fatura, perante a
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, sob pena de retardar O processo de
pagamento;

13.0- DA REsc|sÃo CONTRATUAL
13.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93;
13.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa;
13.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos
casos enumerados nos incisos I a XII e XVlI do artigo 78, da Lei Federal n° 8.666/93, ou nas
hipóteses do artigo 79 do mesmo diploma legal, quando cabível;
13.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.0- DA FORMA DE PAGAMENTO
14.10s preços dos sen/iços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de
acordo com as condições estabelecidas no edital.
14.2 Os serviços efetivamente executados serão atestados e pagos, respectivamente, pelo Liquidante
e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de cobrança das faturas
relacionadas a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato.
14.3 O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada entrega, em até 10 (dez) dias uteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.
14.4 A Contratada por ocasião dos pagamentos ficará obrigada a apresentar todas as condições de
habilitação no que tange a regularidade fiscal exigidas na Lei de Licitações, sob pena de .retardar o
processo de pagamento.

15.0 -FONTE DE RECURSOS
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15.1 A despesa estimada da contratação do objeto do presente edital correrá à conta da dotação
orçamentária da Secretaria Obras e Sen/iços Públicos do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA-
CE/CE, com recursos previstos na seguinte classificação 08.01.15.122.0007.2.030.0000, Elementos
de despesa: 3.3.90.39.00 ou 3390.36.00.

16 DO REAJUSTE
16.1 Os preços são firmes e irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a contar da data da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão
ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC -
Índice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-Io, caso este seja
extinto.

17.0 DAS PENALIDADES
17.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar documento exigido ou apresentar documentação falsa para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração Pública, e será descredenciado por até 05 (cinco) anos do Cadastro de
Fornecedores, sem prejuizo da aplicação da multa prevista no item seguinte.
17.2. A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará a empresa às seguintes penalidades,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do artigo 87 da Lei n° 8.666/93:
17.3. advertência;
17.4. multa, nos seguintes termos:
a) pelo atraso na prestação do sen/iço, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor
global estimado, por dia decorrido, até o limite de 10%;
b) pela recusa em realizar a prestação do sen/iço, caracterizada em dez dias após o vencimento do
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor estimado do serviço;
c) pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da
notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor estimado do serviço, por dia decorrido, até o
limite de 10%;
d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como
recusa na prestação do serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10%
(dez por cento) do valor do sen/iço rejeitado;
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei n° 8.666/963, ou no instrumento
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para
cada evento.
17.5. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
17.6. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no item anterior.
17.7. Nenhuma sanção será aplicada sem O devido processo administrativo, que prevê defesa prévia
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

18.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n°
8666/93 e suas alterações.
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente dirigida a Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de
LAVRAS DA MANGABEIRA-CE.
18.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE e
encaminhados à Comissão de Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63.300-000
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19.0- DAS DISPOSIÇOES FINAIS
19.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta
TOMADA DE PREÇOS.
19.2- Todas as Declarações apresentadas em qualquer fase do certame, deverão obrigatoriamente
ter O reconhecimento de firma da assinatura do responsável legal.
19.3- Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para O primeiro dia útil subseqüente,
na mesma hora e local.
19.4- Para dirimir quaisquer dúvidas, O proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na sede
da Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, durante o período das 8:00 às 12:00
horas.
19.5- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do
processo;
b) revogada, por conveniência da Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE,
decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para justificar o ato, conforme
legislação aplicável a especie;
c) adiada, por motivo justificado.

19.6- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da
legislação pertinente.

20- DO FORO
20.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de LAVRAS DA
MANGABEIRA-CE, excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja.

LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, 09 DE DEZEMBRO DE 2019.
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Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I _
TERMO DE REFERENCIA

1.1 CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
ELABORAÇÃO OU ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA EM OBRAS DE
RECURSOS ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM COMO A UTILIZAÇÃO EM OBRAS DE RECURSOS
PRÓPRIOS MUNICIPAIS DE ACORDO COM A DEMANDA MUNICIPAL, FISCALIZAÇÃO DE
CONTRATOS DE ENGENHARIA, AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS E EXPEDIÇÃO DE LAUDOS DE
LOCAÇAO, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, DO MUNICÍPIO DE
LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

2.1 O desenvolvimento do Município de Lavras da Mangabeira, situado no Estado do Ceará, ê O fruto
das ações de uma Administração voltada para a qualidade de vida de seus cidadãos. A busca
incessante por essas melhorias passa pela total reformulação das unidades existentes de educação e
saúde, além da construção de novas áreas de lazer e vias de acesso para a população. A
responsabilidade pela execução dessas obras integrantes do Plano de Ação do Governo Municipal é
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, em atendimento as diversas demandas das
demais Secretarias Municipais. A demanda desses sen/iços ê incompatível com o quadro funcional
existente na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, obrigando a contratação de empresa
especializada em serviços de engenharia para auxílio à tão grande demanda. Este Termo de
Referência visa orientar essa contratação dentro dos objetivos pretendidos pela secretaria ora
mencionada.

ITEM EsPEcII=IcAçÃo uNIo. QUANT. V^L°R VALORUNITÁRIO TOTAL
SERVlÇOS_ DE ELABORAÇAO OU
ADEQUAÇAO DE PROJETOS BASICOS DE
ENGENHARIA EM OBRAS DE RECURSOS
ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM COMO A
UTILIZAÇAO EM OBRAS DE RECURSOS
PRÓPRIOS MUNICIPAIS DE ACORDO COM A
DEMANDA MUNICIPAL, FISCALIZAÇAO DE
CONTRATOS DE ENGENHARIA, AVALIAÇÃO
DE IMÓVEIS E EXPEDIÇÃO PARA LAUDOS DE
LOCAÇÃO, JUNTO A SECRETARIA DE'OBRAS
E SERVIÇOS PUBLICOS, DO MUNICIPIO DE

1 LAVRAS DA MANGABEIRA-CE.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - Os serviços
compreendem os projetos devidamente
detalhados, especificados e orçados, tendo como
base, em alguns casos, o estudo preliminar,
quando elaborado pela equipe técnica da
PREFEITURA ou projetos Padrão do Governo
Federal, Estadual ou Municipal, e noutros casos,
o programa de necessidades e especificidades da
obra e as condições locais do terreno, quando
incluir a elaboração dos projetos desde os
estudos preliminares.

MÊS 12 R$ 8.200,00 R$ 98.400,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA

3. ESPECIFICAÇAO DO SERVIÇO
3.1 A Gerenciadora se compromete a prestar os serviços conforme descrito no Item 1 (Objeto), de
acordo com as normas e procedimentos exigidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA
MANGABEIRA-CE, através de seu preposto, a Secretaria de Obras e Sen/iços Públicos. Dessa
maneira as macro-atividades a serem desempenhadas pela Contratada serão:

I. Coordenação
A Coordenação dos sen/iços deve ser desenvolvida em consonância com a atuação da Secretaria de
Obras e Serviços Públicos, mormente a gerência de obras contratadas, compreendendo:
a) Representar a Gerenciadora junto a Secretaria de Obras e Serviços Públicos;
b) interagir com as ações da Secretaria de Obras e Serviços Públicos;
c) Coordenar diretamente as equipes de análise, detalhamento e/ou revisão de projetos;
d) Apoiar a Gerencia de Obras e Gerencia de Projetos nos Projetos e obras contratados, na
coordenação das equipes de acompanhamento e fiscalização das obras;
e) Apoiar a Secretaria de Obras e Serviços Públicos nas reuniões técnicas com as Concessionárias
de Serviços Públicos e Outros Órgãos da Administração;
f) Elaborar os Relatórios mensais de acompanhamento das obras;
g) Elaborar O Relatório mensal das atividades da Gerenciadora no desenvolvimento do Contrato.

II. Planejamento
A Gerenciadora deverá elaborar o planejamento do Programa de Obras da PREFEITURA
MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE de acordo com O Plano de Ação do Governo
Municipal, trabalhando na interação da SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS com as
outras Secretarias Municipais. As ações incluídas nesta macro-atividade compreendem:
a) Apoio à elaboração do planejamento estratégico da SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
PUBLICOS;
b)Planejamento e programação fisico-financeira dos empreendimentos integrantes do Plano de Ação;
c) Elaboração do planejamento detalhado por empreendimento;
d) Acompanhamento das diversas etapas do planejamento inicial, bem como das datas-marco
estabelecidas contratualmente para execução das obras.
e) Acompanhamento e avaliação dos cronogramas físico-financeiros das obras comparando
quantitativos e valores previstos com realizados e efetuando as reprogramações em função dos
desvios detectados; '
f) Planejamento das ações junto as Concessionárias de Serviços e Órgãos Ambientais de modo a
evitar impedimentos e atrasos na execução das obras;
g) Apoiar a SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, se solicitado, no Planejamento da
Manutenção Preventiva e Corretiva dos Prédios Públicos.

III. Análise, Detalhamento e/ou Revisão de Projetos
A Gerenciadora deverá trabalhar na análise, detalhamento e/ou revisão dos projetos das obras
integrantes do Plano de Ação do Governo Municipal, bem como na revisão/correção dos projetos
existentes das obras a executar e em execução, devendo atuar junto às equipes de fiscalização de
obras para promover as adequações aos projetos em tempo hábil de modo a não provocar atrasos
nos cronogramas. Estão incluidas nesta macro-atividade:
a) Análise e detalhamento de projetos de obras de drenagem, de unidades educacionais, unidades de
saúde, praças e de urbanização e outras;
b) Revisão dos projetos existentes;
c) Adequação dos projetos das obras em execução;
d) Avaliação das necessidades de estudos e outros para Licenciamentos Ambientais;

IV. Apoio a Supervisão e Fiscalização das Obras I
A Supen/isão e Fiscalização das obras da SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS são
de responsabilidade da Gerência de Obras e caberá a Gerenciadora, através da identificação e

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63. 300-000
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bilização de grupo técnico, prestar apoio à Supervisão e Fiscalização das obras, exercido pela
ada Gerência. Esta macro-atividade deverá abranger no minimo as seguintes ações:
Análise e verificação dos projetos, quanto a sua exequibilidade, antes do inicio e no decorrer das
ras;
Avaliar as possiveis interferências, desapropriações e compatibilizações necessárias à sua

ecução;
Verificação e comparação dos quantitativos previstos em contrato com O projeto e com as

ndições do local da execução;
Verificação das possíveis inconsistências entre O objeto contratado, os projetos e os locais de sua
plantação;
Dar apoio técnico na supervisão e fiscalização da execução das obras.
Acompanhar, controlar, avaliar e apresentar informações técnicas de todas as atividades de caráter
ico, administrativo e financeiro previstas para a correta execução das obras;
Prestar assessoria, quando solicitado, às construtoras e/ou projetistas e no relacionamento com
tros Órgãos, entidades e concessionárias de serviços públicos envolvidos;

Prestar assessoria especializada, quando solicitado, na análise das reivindicações das
nstrutoras para alteração de prazos, custos, métodos executivos, soluções técnicas, emitindo
recer conclusivo sobre O assunto.

Acompanhamento dos serviços topográficos necessários à execução das obras, de
ponsabilidade das Construtoras;

) Verificar e fazer cumprir todas as normas da Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho de
ordo com os dispositivos contratuais e as peculiaridades de cada obra;
) Fiscalizar e fazer cumprir O uso de uniformes, equipamentos individuais de segurança (EPI) e
uipamentos de proteção coletiva (EPC);
) Fazer cumprir as exigências trabalhistas pelas construtoras, fiscalizando O registro dos
pregados e que todos trabalhem uniformizados utilizando crachás de identificação;

) Diligenciar para que todos os sub-empreiteiros cumpram todas as leis trabalhistas e as normas de

RAS E SERVIÇOS PÚBLICOS os Contratos de Sub-Empreitadas;
l Aprovar os locais e projetos dos canteiros de obra, bem como exigir sua manutenção durante a
ecução das obras;
) Dar apoio a gerencia de Obras Contratadas na elaboração de parecer conclusivo, suspensão total
parcial dos serviços, execução de sen/iços não previstos nos contratos, alteração de preços

tários e/ou composições de custos de novos serviços, tendo em vista O impacto nos custos e nos
zos contratuais das obras;

) Efetuar controle fisico-financeiro dos contratos através de apontamentos de campo e da análise
s medições mensais dos serviços executados pelas construtoras, em comparação com os

ronogramas físico-financeiros dos contratos;
7I) Diligenciar para O rigoroso cumprimento dos prazos de entrega ou conclusão dos serviços das
nstrutoras, com emissão de relatórios consubstanciados;
) Fiscalização da qualidade das obras e serviços, incluindo sua conformidade com os projetos e
pecificações técnicas;
) Fiscalização da qualidade dos materiais empregados, solicitando às Construtoras ensaios e
peções técnicas, sempre que necessário;
) Fiscalização da conformidade com os projetos e especificações dos equipamentos instalados;
) Exigir os certificados de garantia dos equipamentos instalados, bem como dos manuais de
talação e instruções de uso;
l Liberação das frentes de serviço às construtoras de acordo com o andamento dos serviços e as21rioridades da SEORETARIA DE OBRAS E sERvIços PÚBLICOS;3 _) Agendamento e participação de reuniões periódicas com as construtoras para avaliaçao do
damento das obras e serviços em comparação com O cronograma fisico-financeiro;
) Registrar no Diário de Obra todas as ocorrências verificadas nas obras bem como Os serviços
Iizados;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
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25) Apoiar a Fiscalização da Gerência de Obras Contratadas nas emissões dos Boletins de Medição
dos contratos;
26) Exigir das Empreiteiras a apresentação das built dos projetos das obras executadas e
providenciar os encerramentos dos contratos de acordo com as normas da SECRETARIA DE OBRAS
E SERVIÇOS PÚBLICOS;
27) Fazer a gerência técnica das empresas projetistas a serem sub-contratadas conforme demanda e
necessidades de outras Secretarias;
28) Avaliação Técnica de prédios e equipamentos públicos quanto a necessidade de
recuperação/reforço estrutural, restauração e outros serviços correlatos.
29) Avaliação de Imóveis e Expedição para Laudos de Locação

4. PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS
4.1 Os produtos a serem fornecidos pela Gerenciadora serão no minimo:
a) ART de responsabilidade técnica pelos serviços prestados;
b) Relatórios Mensais das Obras contendo Cronograma de Avanço Físico comparado com O
Cronograma previsto, apontamento de eventuais desvios e proposição de medidas corretivas,
relatório fotográfico dos sen/iços executados, no padrão A4-ABNT, apresentados em duas vias
(original e cópia), encadernados sob forma de espiral ou garra plástica e acompanhados de cópia
digitalizada e armazenada em CD Rom;
c) Relatórios Mensais das Atividades do Contrato contendo Cronograma de Avanço Físico do
Contrato de Gerenciamento comparado com O Cronograma previsto, descrição detalhada dos
serviços executados, apontamento de eventuais desvios e proposição de medidas corretivas, no
padrão A4-ABNT, apresentados em duas vias (original e cópia), encadernados sob forma de espiral
ou garra plástica e acompanhados de cópia digitalizada e armazenada em CD Rom;
d) Relatório Final das Obras contendo análise final da qualidade das obras/serviços, relatório
fotográfico da obra, cópias dos diários de obra, certificados de qualidade e de garantia dos
equipamentos e demais documentos que compõe O Termo de Entrega da obra conforme padrão da
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, com texto e tabelas padrão A4-ABNT,
apresentados em duas vias (original e cópia), encadernados sob forma de espiral ou garra plástica e
acompanhados de cópia digitalizada e armazenada em CD Rom.

5. CONSIDERAÇÕES GERAIS
5.1 Os serviços a serem executados pelo grupo técnico, pessoal de apoio na Assessoria, Consultoria,
supervisão e fiscalização das obras ficarão na sede da SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS, as atividades de escritório de responsabilidade da Gerenciadora, serão desenvolvidos
em local próprio da empresa;
5.2 No caso da empresa que vier a ser contratada não estar sediada na Cidade de Lavras da
Mangabeira-CE, esta deverá manter, durante a vigência do contrato, escritório no Município de
Lavras da Mangabeira-CE, preferencialmente próximo a SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
PUBLICOS, com estrutura mínima de equipamentos e pessoal de forma a facilitar a comunicação
com a fiscalização da Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira-CE e dar andamento satisfatório
aos trabalhos do Contrato;
5.3 Os serviços serão realizados de acordo com o Edital da Tomada de Preços, Contrato de
prestação dos Serviços e em consonância com O Termo de Referência e todos os seus Anexos;
5.4 Caberá ã Gerenciadora, a inteira responsabilidade pela qualidade dos sen/iços junto ao
Contratante, devendo observar as normas técnicas e as competências profissionais pertinentes;
5.5 Para O levantamento e coleta de dados e informações, a SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS estabelecerá contatos com outros órgãos da administração pública, instituições diversas e
empresas no sentido da disponibilização dos estudos existentes. Em todos os casos, a Gerenciadora
será responsável pelo recebimento, reprodução e devolução destes estudos;
5.6 Todo O material recebido nas Secretarias e setores da Prefeitura Municipal de Lavras da
Mangabeira-CE, só poderá ser usado única e exclusivamente para este Contrato, não podendo ser
vendida ou disponibilizada total ou parcialmente para nenhum outro fim, ficando a contratada
totalmente responsável por qualquer desvio/uso incorreto desse material;
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GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
5.7 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a Gerenciadora da integral
responsabilidade pela execução dos sen/iços;
5.8 A Gerenciadora designará oficialmente um responsável pela coordenação geral do Contrato a ser
firmado com a SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, com formação e experiência
compatível para exercer a função;
5.9 Todos os produtos dos serviços e seus suportes, inclusive resultados, informações e métodos
desenvolvidos no contexto dos sen/lços, serão de propriedade exclusiva da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, cabendo a esta autorizar O uso e a divulgação da totalidade ou parte desses produtos.
5.10 A empresa deverá disponibilizar para seus funcionários computadores portáteis para execução
de serviços em campo e na SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1 O contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da assinatura da Ordem de
Serviço até 31 DE DEZEMBRO DE 2020, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, § 1° da Lei
Federal n°. 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1- A despesa decorrente desta licitação correrá a conta das dotações orçamentárias descritas a
seguir do orçamento da Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE:

OBRAS E sERvIÇos 3.3.9o.39.oo/PÚBLICOS I os.o1.15.122.ooo7.2.o3o.oooo I 3_3_9O_36_OO W

8.1- A execução do contrato obedecerá ao que consta no Termo de Referências e será
acompanhada, pela SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, nos termos dos art. 67 e 73
da Lei Federal n°. 8.666/93.
8.2. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às Suas expensas,
No total ou em parte, O objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados.
8.3. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou O acompanhamento pelo órgão interessado.
8.4 O contratado ê responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
8.5- O objeto da presente Licitação não poderá ser subcontratado.

9. DAS OBRIGAÇÕES
DA CONTRATANTE:
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada, todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação;
9.2 - Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;
9.3- Providenciar O pagamento ã contratada ã vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente
atestadas pelo setor competente.
DA CONTRATADA
9.4 - Executar O objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no
Edital, bem como no Termo de referência e de acordo com as exigências administrativas.
9.5 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
9.6 - Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução
do objeto contratual;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
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9.7 - Aceitar nas mesmas condições contratuais Os acréscimos e supressões até O limite fixado no §
1°, do art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.8 - A Contratada é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, qualquer item em que se verifiquem defeito ou mal funcionamento.

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1 - A fiscalização e O acompanhamento da execução do contrato caberá a Secretaria de Obras e
Serviços Públicos ao qual interessa diretamente a execução do objeto, a quem a adjudicatária deverá
apresentar-se imediatamente após a assinatura do termo de contrato.

11. DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇO
11.1 - O pagamento será efetuado mensalmente de acordo com a prestação dos serviços a vista de
fatura que deverá ser apresentada pela contratada, atestada e visada pelo Órgão competente.
11.2- A contratada deverá apresentar, junto com a fatura, como condição para que o pagamento seja
efetuado, Os comprovantes de regularidade junto ao INSS e ao FGTS.
11.3 - A atualização financeira somente será promovida para equilíbrio econômico financeiro se acaso
o contratado comprovar a variação mercadológica.
11.4 - Não haverá antecipação de pagamento.
11.5- O valor do presente contrato será fixo e irreajustável, porem para estabelecer O principio do
equilibrio econômico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea "d" da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores, O preço poderá ser realinhado desde que a variação do preço seja
comprovado pela parte interessada.
11.6 - O CONTRATADO poderá comprovar a variação do preço no mercado financeiro, através de
manchete na imprensa, ou por qualquer ato oficial que comprove a referida variação do preço.

12. DAS PENALIDADES E SAÇÕES
12.1. Sem prejuizo das demais penalidades previstas em lei ou no edital, O licitante vencedor ficará
sujeito as seguintes penalidades:
12.1.1. O atraso injustificado na execução ou O descumprimento das obrigações estabelecidas neste
Edital sujeitará O licitante vencedor á multa de até 10% (dez por cento) sobre O valor previsto do
contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicado oficialmente;
12.1.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Tomada de Preços, a Secretaria de Obras e
Serviços Públicos, poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante vencedor as seguintes
penalidades:

I - Advertência por escrito pela inexecução parcial ou total na prestação do serviço;
ll - Se reincidente na inexecução parcial ou total do contrato, suspensão temporária de participação
em licitações públicas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
lll - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
MUNICIPAL de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, pelo prazo de até 05 (cinco) Anos.
12.2 O ato que determinar a aplicação da multa ao prestador de serviços inadimplente será dado
publicidade através de afixação em local próprio e de acesso público sendo na Sede da Prefeitura
Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, salvo nos casos em que se encontrem presentes, os
prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por
comunicação direta aos interessados e Iavrados em ata;
12.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de atê 05
(cinco) anos, garantido O direito prévio ao contraditório e a ampla defesa, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:
I - Ensejar O retardamento da execução do objeto deste Edital;
II - Não mantiver a proposta, injustificadamente;
III - Comportar-se de modo inidôneo;
IV - Fizer declaração falsa;
V - Cometer fraude fiscal;
Vl - Falhar ou fraudar na execução do objeto licitado.
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12.4. Pelos motivos que se seguem, principalmente, O licitante vencedor estará sujeito às penalidades
tratadas na condição anterior:
I - Pela execução dos serviços em desconforme com O especificado e aceito;
ll - Pela não execução no prazo estipulado, do material recusado pela SECRETARIA DE OBRAS E
SERVIÇOS PUBLICOS
III - Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos no Edital.
12.5. Comprovado O impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, O licitante vencedor ficará isento das
penalidades cabíveis;
12.6. As penalidades de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE ou a Administração Pública poderão ser aplicados ao
licitante vencedorjuntamente com a multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

LAVRAS DA MANGABEIRA - C , 09 DE DEZEMBRO DE 2019.

JORGE .IIDUARTE GABRIEL
ORDENADOR If 'DESPESASDI-\' SECRETARIA

DE OBR ^ S E SERVIÇOS PUBLICOS
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ANEXO ll - Proposta de Preços

A Comissão Permanente de Licitação do Município de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE/CE.

O Licitante , CNPJ N.° , por seu
representante legal abaixo assinado, declara, sob as penas da lei:
Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e suas
alterações e as condições da TOMADA DE PREÇOS N.XXXXXX;

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
ELABORAÇÃO OU ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS DE ENGENHARIA EM OBRAS DE
RECURSOS ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM COMO A UTILIZAÇÃO EM OBRAS DE RECURSOS
PRÓPRIOS MUNICIPAIS DE ACORDO COM A DEMANDA MUNICIPAL, FISCALIZAÇÃO DE
CONTRATOS DE ENGENHARIA, AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS E EXPEDIÇÃO DE LAUDOS DE
LOCAÇÃO, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, DO MUNICÍPIO DE
LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

"em Valores I
No Detalhamento Unid. Quant Valor unitário Valor I

Total
1 Mês 12 xxx xxx I

VALOR GLOBAL: RS:( .............................................................. ..).

Proponente:

Endereço:

CNPJ:

Prazo de execução dos serviços não poderá exceder a 12 (doze) meses.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data:

Assinatura e Carimbo do Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63. 300-000

CNPJ: 07. 609. 621/0001- 1 6

III

W
ED

s

¶"`*'°IIIIIISN



\(\(i,\IlIIiIl4),,,

¢W W OPRÊIÚ
DO

33

49/*

,O
Om ×

ESTADO DO CEARÁ 10 os noi*
GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

coNTRATo N° TERMO DE OONTRATO QUE ENTRE SI
I=AzEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAVRAS DA MANGABEIRA-cE ATRAVES
DA SECRETARIA DE , cOM A
EMPRESA , NAS coNoIçõEs
ABAIXO PAcTUADAsz

O MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede no , inscrito no CNPJ/MF sob O n° _ _ _ _, neste ato representado pelo
Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE , Sr_, doravante denominado de CONTRATANTE, e,
do outro lado a empresa, __ com endereço á em , Estado do ___, inscrita no
CNPJ sob O n° , representada por (nome e qualificação), ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com O Edital de TOMADA DE PREÇOS n° XXXXXXX, em
conformidade com O que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e Suas alterações posteriores,
sujejtando-se os contratantes ás suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E REGIME DE EXECUÇAO
1.1. Processo de licitação na modalidade de Tomada de Preços N” XXXXXX, devidamente
homologado pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de do Município de LAVRAS DA
MANGABEIRA-CE e as prescrições da Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas demais
alterações.
1.2. A execução do presente contrato será indireta e regrada sob regime de empreitada por preço
total, na forma do Art. 10, inciso ll, alínea da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto deste contrato CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ELABORAÇÃO OU ADEQUAÇÃO DE PROJETOS BÁSICOS
DE ENGENHARIA EM OBRAS DE RECURSOS, ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM COMO A
UTILIZAÇÃO EM OBRAS DE RECURSOS PROPRIOS MUNICIPAIS DE ACORDO COM A
DEIVIANDA MUNICIPAL, FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE ENGENHARIA, AVALIAÇAO DE
IMOVEIS E EXPEDIÇÃO DE LAUDOS DE LOCAÇAO, JUNTO A SECRETARIA DE OBRAS E
SERVIÇOS PÚBLICOS, DO MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, CONFORME TERMO
DE REI=ERÊNcIA.
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO
3.1. O valor global deste contrato é de R$ ( ), Conforme especificações, quantidades e valores que
seguem:

O QI

Item N° Especificação Unid. Quant Valores
Valor unitário Valor Total

1 I Mês xxx xxx

3.2. Independente de declaração expressa, ficam subentendida que O valor a ser pago pela
Contratante, estão inclusas todas as despesas necessárias para execução dos sen/iços objeto deste
contrato, inclusive quanto a materiais e mão de obra.
3.3 Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da
apresentação da proposta. Caso O prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão
ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC -
Índice Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja
extinto.
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
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4.1 O contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2020, contados a partir da assinatura da Ordem de
Sen/iço, podendo ser prorrogado, obsen/ado O art. 57 da Lei n° 8.666/1993.
CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO(A) CONTRATADO(A);
O CONTRATANTE:
5.1 O Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n.
8.666/93 e suas alterações posteriores;
5.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
5.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
5.4 Providenciar Os pagamentos á Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
A CONTRATADA
12.1- Executar O Objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta
Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
12.4- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem O bom andamento e a boa prestação dos sen/iços;
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos sen/iços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, mesmo no caso
de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a
danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel obser\/ãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições
legais vigentes;
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após O término do contrato, sem consentimento prévio, por
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE;
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade O
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos sen/iços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura
Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência ás suas obrigações, não se transfere
a Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE;
12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com O objeto do CONTRATO;
12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando O disposto
na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no D.O.U. de
13/02/98;
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12.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados;
12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projeto e as Normas da ABNT.
b) Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
c) Responsabilizar~se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos sen/iços e bens,
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente no caso de
elaboração de projeto e para fins necessarios, antes da apresentação da primeira fatura, perante a
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, sob pena de retardar o processo de
pagamento; ,
CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA:
6.1. Os preços dos serviços objeto do presente contrato serão cobrados pelo licitante adjudicatário de
acordo com as condições estabelecidas no Edital;
6.2. Os serviços efetivamente prestados serão atestados e pagos, respectivamente, pelo Ordenador
da Secretaria Obras e Sen/iços Públicos, cujo endereço será o de cobrança das faturas relacionadas
a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato - constante em
anexo deste edital;
6.3. O pagamento dos Serviços prestados será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados da data
do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na Conta
Bancária do fornecedor ou através de cheque.
6.4. A Contratada por Ocasião dos pagamentos ficará obrigada a apresentar todas as condições de
habilitação no que tange a regularidade fiscal exigidas na Lei de Licitações, sob pena de retardar O
processo de pagamento.
6.5. Mediante a seguinte Classificação Orçamentária: 08.01.15.122.0007.2.030.0000 e Elemento de
Despesa n° 3.3'.90.39.00 ou 3.3.90.I_'›6.00.
CLAUSULA SETIMA - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
7.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração podera aplicará CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA

em assinar O contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita
pela Contratante
b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, ate o limite de 30
(trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do
pacto, a critério da Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, em caso de atraso dos
serviços superior a 30 (trinta) dias.
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusula serão descontados "ex-offício” da contratada,
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, independente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, pelo prazo de até O2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1- A rescisão contratual poderá ser:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63.300-000

CNPJ: 07. 609. 621/0001-16
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8.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I
a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
8.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da
Administração;
8.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando
os houver sofrido;
8.5- A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 78 acarreta as consequências previstas no art.
80, incisos l a IV, ambos da Lei n° 8.666/93
CLAUSULA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n°
8666/93 e suas alterações.
9.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de
LAVRAS DA MANGABEIRA-CE.
9.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE e
encaminhados à Comissão de Licitação.
CLAUSULA DECIMA - DA GARANTIA
10.1. A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ ( ), correspondente a
5% do valor do Contrato, na modalidade de , de acordo com o disposto no art. 56 da Lei
n°. 8.666/93.
10.2 - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia, para corrigir imperfeições na execução
do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA
ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas
ações ou omissões.
10.3 - A autorização contida na subitem anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, depois
de esgotado o prazo recursal.
10.4 - A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da comunicação, o
valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.
10.5 - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no
caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
10.6 - A garantia será restituida, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral
cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de
prejuizos causados ao CONTRATANTE.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1- Fica eleito o foro da Comarca de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

LAVRAS DA MANGABEIRA-CE CE, de de

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP.” 63.300-000

CNPJ: 07.609.621/0001-16
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE E ACEITA OS TERMOS DO EDITAL

TOMADA DE PRECOS N° XXXXX

OBJETO;

................................... ..inscrita no CNPJ por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr(a) ..................................... portador(a) da Carteira de Identidade na ............................. ..e do
CPF n°........................ DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N° xxxxxxx
que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, Estado do
Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis)
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b b s enas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins) so a p
de prova em processo licitatório, junto ao Município de LAVRAS DA MANGABEIRA-CE, Estado do
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP." 63.300-000

CNPJ: 07. 609. 62 1/0001- 16
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DO QUADRO DA EQUIPE TÉCNICA

OBJ ETOI

inscrita no CNPJ n° ................. por intermédio de seu representante legal
ntidade n° ....... ..e doH portador(a) da Carteira de Ide .................... . _

d e uipe técnica para a
o(a) Sr(a) .....................................
CPF n° ........................ ._ , vem através desta, DECLARAR a disponibilidade a q
realização da prestação de sen/iços objeto da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N
x×x›‹xxx, caso sejamos vencedores deste certame:

FUNÇÃONOME

Pelo que, por ser a expressão da ve

PRoHssÃo

rdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

DE LAVRAS DA MANGABEIRA
00

PREFEITURA MUNICIPAL
S DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP.' 63.300-0RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRA

CNPJ: 07.609.621/0001-16
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ANEXO VI

OS REQUISITOS DE HABILITAÇAO EMODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO A ` _
E FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS A HABILITAÇAOINEXISTENCIA D

Of,iiiiëzlia4°*i°iii.N

I/

TOMADA DE PRECOS N° XXXXX

OBJETO:

inscrita no CPF/CNPJ sob o n° , por
d carteira de identidade

A (empresa/pessoa física)í_í_í_í,
intermédio do seu representante legal, Sr(a) , portador(a) a

' , DECLARA para os devidos fins, que:n°___í, expedida pelo í______

" " ' ' no edital do certame licitatório,'tos de habilitação exigidosa) Cumpre plenamente os requisi
° , TOMADA DE PREÇOS N° ;

` ` " de nossa habilitação para participar no
` ' d clarar

PROCESSO N
b) inexiste qualquer fato supen/eniente impeditivo

esente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de e
do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

pr
ocorrências posteriores, nos termos

Local e data.

Nome e assinatura do representante legal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
78 CENTRO LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP.” 63.300-000RUA Mo/vsEivHoR MECENO, , ,

CNPJ; 07.609.621/ooo1-1ô
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ANEXO VII

- DRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DEMODELO DE DECLARAÇAO DE ENQUA
PEQUENO PORTE

TOMADA DE PRECOS N° XXXXX

OBJETO:

inscrita no CNPJ-MF sob o n.°
declara, sob as

A
M, C0m Sede na .
penas da lei, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14
de dezembro de 2006, que:
a) se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte;
b) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto incisos I (ME) e ll (EPP) do art. 3° da
Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006;
c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4° do art. 3°, da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e assinatura do representante legal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA
LAVRAS DA MANGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63.300-000RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO,

CNPJ.” 07. 609. 621/0001- 16


